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1.​ DOS PRAZOS. 

​ Segundo o cronograma das demonstrações contábeis (SEI 0122027) deveriam 
ter sido enviados ao CF em 17/03, para votação até 21/03/25, tendo o CF se 
programado para tanto, dada sua natureza colegiada. 

​ Contudo, o cronograma original não foi seguido. O processo foi enviado para o 
CF somente na quarta-feira dia 26/03/25, às 16:33. Os esclarecimentos 
expressamente solicitados pelo CF à auditoria independente somente foram prestados 
dia 28/03/25 (sexta-feira), com a aprovação das contas pelo CD no dia 31/03/25. 

​ Ou seja, foram dados somente 2 dias úteis para o CF apreciar as contas 
anuais, se contados do encaminhamento incompleto por parte da diretoria. Sendo que 
sequer um dia útil permeou entre a entrega dos dados solicitados à auditoria externa e 
a aprovação pelo CD. 

​ Em suma, a Administração suprimiu qualquer chance real de análise da 
documentação pelo CF, enviando a aprovação das contas sem o parecer conclusivo e 
legal do CF à PREVIC. 

​ A Administração sequer explicou ao CF o motivo do atraso no e-mail de 
encaminhamento do processo, além de não ter explicitado se alguma providência foi 
tomada. 

 

2.​ SOBRE O JULGAMENTO DAS CONTAS. 

​ Nos termos da Lei 8.443/92 

Art. 16. As contas serão julgadas: 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes 
ocorrências: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo, antieconômico, ou 
infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial; 



c) dano ao Erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ao 
antieconômico; 

​ O parecer do Conselho Fiscal é um documento essencial que expressa a 
opinião desse órgão sobre as demonstrações contábeis das Entidades Fechadas de 
Previdência Complementar (EFPC). A Instrução Previc nº 31, de 20 de agosto de 
2020, estabelece em seu artigo 31, inciso X, que as EFPC devem elaborar o Parecer 
do Conselho Fiscal com opinião sobre as Demonstrações Contábeis. 

Além disso, a Resolução Previc nº 23, de 14 de agosto de 2023, reforça a importância 
desse parecer como parte integrante das demonstrações contábeis anuais das EFPC.   

Portanto, o parecer do Conselho Fiscal é um componente obrigatório das 
demonstrações contábeis das EFPC, conforme estabelecido pelos normativos da 
Previc. 

 

3.​ DO PROBLEMA DETECTADO. DA REITERADA AUSÊNCIA DE 
INFORMAÇÕES. DA VIOLAÇÃO ÀS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO FISCAL. 
DA POSSIBILIDADE DE OMISSÃO DE RISCOS CONTÁBEIS RELEVANTES 
E RISCO DE INSOLVÊNCIA DO PGA. 

​ O Conselho Fiscal, há anos, requer informações sobre divergências de 
contribuições e seus valores. A documentação sobre o tema remonta o SEI 001/2022 
e já foi reiteradamente solicitada, sem sucesso, à Diretoria. O fato foi inclusive 
notificado à PREVIC, e a resposta do Funpresp-Jud foi no sentido de que não 
entregaria as informações, pois remeteria o processo para deliberação do CNJ (como 
se uma coisa impedisse a outra ou como se o teor da análise dos órgãos CF e CNJ 
fosse coincidentes). 

​ Em diversos casos concretos, já inúmeras vezes relatados nos RCIs, a 
Diretoria subordinou o fornecimento de informações ao CF à ciência, anuência ou 
autorização do CD, que já inclusive vetou o fornecimento de informações ao CF. Tais 
práticas foram vedadas pelo órgão regulador. 

​ Ocorre que, sem qualquer providência quanto aos problemas apontados, as 
práticas de sonegação documental persistem, mas tendem a se tornar mais 
sofisticadas, deixando-se no passado as negativas grosseiras anteriormente 
existentes.  

Agora são registradas respostas nos sistemas, mas são desconexas com o 
que é perguntado. Justamente sobre o principal ponto controvertido deste parecer (SEI 
273/2024), foram protocoladas duas respostas completamente dissociadas às 
perguntas realizadas (SEI 0108763 e 0112720), sendo encaminhadas à PREVIC como 
as respostas dadas aos questionamentos do CF. O saneamento da pendência (com a 
negativa de fornecimento das estimativas), só foi dado após o chamamento do Diretor 
para explicar a correlação entre as perguntas e as respostas dadas (SEI 0118356). 
Depois, foi respondido que as informações e estimativas não seriam enviadas ao CF, 
pois o tema teria sido remetido ao CNJ para decisão (SEI 0120070). Mais uma vez, 
subordinam-se as informações requisitadas por este órgão a manifestação de 
terceiros. 



Primeiro, ainda que seja louvável a remessa dos fatos para apreciação do CNJ 
(o que sempre foi recomendado pelos conselheiros do CF), as atribuições dos órgãos 
não se confundem, e o pedido de uniformização ao CNJ não impede de fornecer ao 
CF as informações solicitadas. A vetusta prática de vedar informações ao CF 
enquanto outro órgão não responder, infelizmente, persiste no Funpresp-Jud. O CNJ 
não é responsável por questões operacionais ou análise de liquidez do PGA do 
Funpresp-Jud, como é o CF, que mais uma vez não foi atendido. 

Segundo, os Conselheiros do CF são pessoalmente responsáveis pelas contas 
que aprovam. Dessa feita, compete à administração fornecer os dados solicitados pelo 
Conselho, mesmo que existam fatos pendentes de julgamento por outros órgãos. Não 
é o CNJ quem emite parecer sobre as contas da instituição, mas sim o CF. Não são os 
conselheiros do CNJ que possuem responsabilidade pessoal sobre a manifestação 
das contas do Funpresp-Jud, mas sim os conselheiros do CF, que não foram 
atendidos. 

Terceiro, a ausência de informações foi motivo para a reprovação dos 
balancetes mensais de 2024. Foram solicitadas informações novamente em abril – doc 
SEI 0107142; feitas ressalvas em maio doc. SEI 0107143; relatou-se o problema com 
auditorias doc. SEI 0108266. Contudo, em nada o quadro evoluiu. Em dezembro, os 
balancetes mensais das contas de 2024 foram reprovados pelo Conselho Fiscal (Doc. 
SEI 0123739). 

Quarto, ainda que parte dos fatos sejam imputáveis à terceiros (divergências 
de entendimentos dos patrocinadores), a todo momento o CF cobra providências 
internas que podem ser tomadas para mitigar os efeitos dos fatos sobre o fundo. A 
divergência de entendimentos entre patrocinadores SEMPRE existiu, desde a CF de 
1988, não sendo fato novo ou imprevisível. Compete ao Funpresp-Jud ter um 
mecanismo adequado de, ainda que por amostragem, realizar a sua detecção e 
tratamento periódicos, estimando os impactos ao fundo e adotando medidas para 
mitigar seus impactos, tanto financeiros no fundo, quanto de arrecadação com prejuízo 
às reservas dos participantes. 

Quinto, ficou comprovado que diversos problemas de arrecadação são 
operacionais, com divergência de entendimentos entre os próprios setores de RH dos 
tribunais ou mudança de entendimento a partir do servidor responsável pela geração 
da folha de pagamento. Isso aconteceu no caso da GAJU do TRF3, no qual o RH do 
MS recolhia contribuição sobre a GAJU dos magistrados e o RH de SP não. Ou seja, 
não se tratava de divergência de entendimento da alta administração do tribunal, mas 
sim problemas operacionais de cada local que gerava a folha de pagamento. Ao invés 
de aprender com a experiência e criar mecanismos de detecção, o Funpresp-Jud nada 
fez, não fornecendo os dados requeridos pelo CF. (SEI 001/2022). O sistema de 
arrecadação da Funpresp-Jud possui indícios graves de ineficiência operacional: tanto 
por adotar formulários propositalmente lacunosos que não fornecem informações 
básicas e seguras aos participantes, quanto por não haver qualquer mecanismo 
minimamente eficiente e pró-ativo para detecção interna dos reiterados erros de 
arrecadação. A administração adotou o entendimento de que a arrecadação e a sua 
eficiência não é problema da Funpresp-Jud, como se o crescimento do Fundo não 
fosse interesse institucional, isentando-se de sua responsabilidade como agente 
pró-ativo para detecção e solução de problemas, e negando informações ao CF. Há 



risco de que dezenas e até centenas de milhões de reais não estejam sendo 
arrecadados pelo Funpresp-Jud em decorrência de falhas operacionais detectáveis.   

Sexto, há grave risco de que as contas do PGA só estejam fechando em razão 
de um sistema irreal de precificação de riscos quanto às possíveis restituições a serem 
determinadas pelas instâncias administrativas, que foram precificadas a risco zero e 
não possuem qualquer expressão contábil nos balancetes (SEI 0273/2024). Assim 
como pelo menos um milhão de reais pagos do PGA/FCBE para fazer frente a 
mudança de entendimentos quanto aos reenquadramentos (SEI 02571/2023), há o 
risco iminente de que as mudanças de entendimentos quanto as divergências das 
verbas que compõem a contribuição dos participantes possa gerar uma devolução 
expressiva de valores, que não foram estimados, mesmo com expressa requisição do 
CF. No mais, há o risco que o CD esteja artificialmente baixando as taxas de 
carregamento do fundo, sem que tal renúncia de receita seja matematicamente viável, 
eis que lastreada em uma não estimativa proposital das divergências de arrecadação 
expressamente requeridas pelo CF. A auditoria externa singelamente se manifestou 
sobre o tema de forma evasiva, dizendo que os entendimentos administrativos não 
podem retroagir, contudo, olvidou que no caso dos reenquadramentos, esse 
entendimento foi superado e houve retroação, com ônus ao PGA e ao FCBE. Ou seja, 
toda a premissa de sustentabilidade do PGA vem da “aposta” da administração de que 
o julgamento administrativo será exatamente como ela deseja, sem explorar qualquer 
cenário adverso e sem quantificar seus impactos, como expressamente requisitado 
pelo do CF. No mais, a auditoria, também evasivamente, diz que compete à 
administração e ao seu jurídico criar uma política de riscos própria, motivo pelo qual 
não avaliaria a questão. Mas é justamente a política de “risco zero” adotada pelo 
Funpresp-Jud o elemento temerário sobre as suas contas, que não foram alvo de 
análise específica. No mais, a não retroatividade das normas foi o entendimento 
sustentando pelo próprio CF no caso dos reenquadramentos, mas os pagamentos 
(retroativos há mais de 10 anos e para além de qualquer prazo de prescrição civil) 
continuam a ser feitos pelo Funpresp-Jud, com aval da PREVIC, que foi consultada e 
disse não haver norma específica sobre o assunto. Além de rejeitada a tese no caso 
do reenquadramentos (que continuam a ser pagos), o próprio diretor de seguridade 
informou que, constatado o recolhimento a maior, o ato é nulo e os valores devem ser 
devolvidos a qualquer tempo (doc SEI. 0073598). Assim, a “modulação temporal” 
proposta nunca foi aplicada no Funpresp-Jud, que continua a fazer pagamentos ainda 
hoje de verbas que retroagem há mais de 10 anos. Há completa insegurança 
normativa e dos entendimentos adotados, que mudam o tempo todo. O entendimento 
sustentado perante a auditoria externa, além de não aderente à realidade, não é 
praticado e foi casuisticamente adotado somente para este ponto, como se a 
instituição pudesse prever a decisão do CNJ, sem qualquer margem de erro (pois foi 
precificada a risco zero). 

 Sétimo, os fatos quanto as ineficiências da arrecadação e os riscos de 
pagamentos decorrente de devolução de divergências são antigos, iniciaram no CF 
desde 2022 e não foram instruídos voluntariamente pela administração, sendo alvo de 
ressalvas nas contas anteriores. Contudo, mesmo assim, contratou-se auditoria 
externa de contas que respondeu que os eventos não seriam parte do escopo da 
auditoria na maioria das vezes, sedimentando uma prática reiterada de auditorias 
fracas e omissas no bojo da Funpresp-Jud, tal como consignado pelo CF na auditoria 



de contas anuais anterior, tal como consignado para a auditoria do Selo ABRAPP (SEI 
429/2025 e doc SEI 0130148).  

Oitavo, há grande dificuldade do CF ter confiança nos motivos técnicos 
alegados pela Diretoria para não fornecimento das informações requisitadas, havendo 
desconfiança dos conselheiros que, por exemplo, a não juntada dos RCIs ao site 
sejam, em verdade, um regresso na política de transparência ativa e cuja autoria é 
apócrifa. Há indícios de que, em alguns casos, a mera negativa formal e direta de 
informações evoluiu para uma alegação genérica e vazia de “dificuldades técnicas”. O 
mesmo ocorre com os atrasos na licitação de consultoria sobre divergência de 
arrecadação e com a não produção de tais dados internamente pela diretoria. A título 
de exemplo, um único estagiário, com uma meta bastante razoável de planilhar no 
excel 100 fichas de filiação por dia, iria, em um mês, ter planilhado até 2.200 fichas de 
filiação (cerca de 6% de todas as fichas da instituição), permitindo controle seguro por 
amostragem de diversas hipóteses de eficiência levantadas pelo CF. Assim, talvez 
prejuízos e ineficiências de milhões de reais pudessem ser prevenidos com um mês 
de trabalho de um único estagiário, motivo pelo qual o não fornecimento de 
informações, aliado ao atraso na licitação requisitada e a suspensão de estimativas 
não são elementos tidos pelo CF como fruto de dificuldades técnicas. 

Nono, os fatos foram expressamente submetidos à Consultoria de Apoio do CF, 
que opinou pela “abstenção” nas contas da entidade quanto aos seus aspectos 
contábeis, hipótese reservada para impossibilidade de se concluir pela viabilidade das 
contas em decorrência da ausência de informações (doc SEI 0128471). Contudo, 
sinalizou pela reprovação de contas quanto aos aspectos de governança e ausência 
de informações requisitadas. É de se perceber que a reprovação de contas pelo CF, 
órgão auxiliar do TCU para tais fins (art. 74, §1º da CF), é mais ampla que meros 
aspectos contábeis, pois açambarcam também, falhas operacionais, de governança, 
análise de riscos e boas práticas, todas questionáveis in casu. 

Décimo, dada a completa ausência de estimativas para as falhas operacionais 
e para as divergências de arrecadação, cuja elaboração foi inclusive oposta pela 
Diretoria de Seguridade (SEI 0094606), o próprio CF elaborou estudos estimados 
encaminhados à auditoria externa. Nesse sentido, é de se expressar o desconforto do 
CF ter que produzir tais números sem qualquer suporte das áreas técnicas, que 
deliberaram não auxiliar na produção dos dados solicitados. Mas em suma, pelo 
Modelo de Johnson e Goldstein, há risco de ineficiências de arrecadação de até R$ 
574.447.818,65 reais em verbas voluntárias, e possível impacto não estimado sobre o 
PGA de até R$ 34.049.561,94 no caso de divergências de arrecadação, podendo 
deixar o fundo insolvente a depender do entendimento de órgãos externos. Dessa 
feita, considerando a magnitude dos números e o fato de que as simulações e 
informações já foram pedidos reiteradamente sem sucesso, outro caminho não resta 
que não reprovar as contas da Fundação, eis que o conselheiros fiscais não se 
sentem confortáveis em aprovar as contas sem as informações solicitadas.  

Entende-se que há risco de opção por uma cegueira deliberada da 
administração, que optou por não produzir estudos, números e simulações 
expressamente requisitadas, que podem revelar falhas operacionais graves e risco de 
insolvência ou subcontabilização do PGA/FCBE. 

 



4.​ CONCLUSÃO. 

Pelos motivos acima expostos, o Conselho Fiscal se manifesta pela 
REPROVAÇÃO DAS CONTAS ANUAIS DE 2024, na forma que segue: 

(a)​ Indícios graves de inadequação do modelo de precificação de riscos da 
Funpresp-Jud, para fins de custos estimados em casos de divergência de 
arrecadação, com possível impacto não contabilizado no PGA e sem 
qualquer estimativa ainda que para fins gerenciais. 

(b)​ Indícios graves de ineficiência de arrecadação, sem criação de 
mecanismos internos de detecção, estimativa e protocolo de tratamento 
para divergências 

(c)​ Falhas graves de governança, com reiterada negativa de informações 
expressamente requisitadas pelo Conselho Fiscal, em fato reiterado 

(d)​Risco de insustentabilidade da política de redução da taxa de carregamento 
do PGA, que pode estar sendo lastreada em uma não estimativa real dos 
riscos incorridos  

(e)​Entendimento vacilante e incoerente dos riscos jurídicos a que incorre a 
fundação, aplicando-se sem ressalvas a retroação dos reenquadramentos, 
com ônus para o PGA e FCBE para dívidas superiores a 10 anos, ao passo 
que, pontualmente, quando conveniente, defende para outro julgamento 
cujos riscos não quer estimar, a irretroatividade dos entendimentos 
administrativos. 

(f)​ Imputação de fatos a terceiros (patrocinadores), sem criar mecanismos de 
limitação de responsabilidade (imputação dos custos aos terceiros) e sem 
criar mecanismos reais de identificação de riscos em que incorre ao fundo. 

(g)​Delegação de soluções internas (mecanismos de detecção de riscos) a 
terceiros (patrocinadores), olvidando que a divergência de posicionamentos 
sempre ocorrerá; que em 2015 foi editada portaria regulamentando a 
matéria (sem sucesso, pois sempre haverá dúvidas e divergências) e que 
as soluções esperadas dos terceiros (como unificação total dos sistemas de 
arrecadação) são virtualmente impossíveis de serem implementadas e 
dependem de muito mais fatores que a Funpresp-Jud. 

(h)​Falta de transparência e informações aos participantes que pode ter gerado 
centenas de milhões de reais em ineficiências de arrecadação, com 
negativa de produção das estimativas requisitadas pelo CF.  

(i)​ Prática reiterada de contratar auditorias que não respondem aos 
questionamentos do Conselho Fiscal e circundam os pontos de 
inconsistências apontados. 

 

Entregue-se o presente parecer para fins de atualização da documentação 
junto à PREVIC. 

 


